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houvesse  huma  Nação ,  que  depois  de  haver- 
se  elevado,   por  suas  sabias  Instituições,  a  hum 
ponto  admirável  de  gloria,  opulência,  e  grande- 
za, fosse  pelo  desprezo  dessas  Leis,  introducção 
do  luxo ,    e  depravação  de  costumes,  retrogra- 
dando até  cahir  nas  mãos  de  huma  facção  revolu- 
cionaria ,  do  seio  da  qual  abortasse  huma  Consti- 
tuição monstruosa,  que  por  despedaçar  todos  os: 
Vínculos  Sociaes  ,  por  expoliar,  e  ultrajar  todas 
as  Ordens  do  Estado ,  por  minar  cs  alicerces  do 
Throno,  obrigasse  a  maior  e  mais  sizuda  parte  da 
Nação  a  ir  abraçar-se  com  as  antigas  Instituições, 
a  encarar  com  horror  os  Demagogos,  e  a  descon- 
fiar de  toda  a  innovação:  se  nessa  crise  o  legiti- 
mo e  ultimo  Rei  de  tal  Nação  houvesse  por  bem 
instaurar  a  única,  e  verdadeira  Constituição  do 
Reino;  declarando,  que  de  novas  e  diversas  Ins- 
tituições não  se  poderião  esperar ,  nem  maiores  , 
nem   iguaes  benefícios;    e  mandasse   a  todas  as 
Authoridades ,    Senados,    Camaras,  Povoações, 
Lugares,  e  Pessoas  do  Estado  individual,  e  co- 
muíativamente  consideradas  ,    que  assim  o  ficas- 
sem entendendo  sem  duvida,  ou  interpretação  al- 
guma; he  evidentíssimo ,  que  nestas  circumstan- 
cias   ninguém    poderia,    com  justiça,  criminar 
aquellas  Authoridades  ,  Lugares  ,  Povoações  ,  ou 
Pessoas  dessa  Nação,    que  se  decidissem  contra 
as  innovações  introduzidas,  por  quem  quer  que 
fosse,  na  única  e  verdadeira  Constituição  do  Esta- 
do. Vejamos  pois  em  qual  das  Nações  conhecidas 
se  realisão  as  condições  mencionadas. 

A  8 


[  *  1 

Em  matéria  tão  grave ,  não  deve  allegar-se 
cousa  alguma,  que  não  sejão  factos  e  documentos 
incontrastaveis :   Ora,    que  a  Nação  Portugueza 
por  suas  sabias  Instituições  escritas,  e  tradiçio^ 
naes  se  elevou  a  hum  ponto  admirável  de  gloria,, 
grandeza  e  opulência;  he  hum  facto  demonstrada 
pela  historia,   e  pelas  muitas  possessões ,  que  ad- 
quiria no  velho  e  novo  Mundo,  das  quaes  depois^ 
de  ter  perdido  algumas,  e  de  constituir  na  Ameri- 
ca hum  grande  Império  independente,  ainda  ficou 
possuindo  Estados  de  centos  e  centos  de  léguas 
na  Á  sia  e  Africa!  Que  a  Nação  Portugueza  pela 
introducção  do  luxo,  depravação  de  costumes,  e 
despre&o  de  suas  primitivas  Instituições  foi  deca- 
hindo ,  até  se  abysmar  na  revolução  da  1820  ;  he 
outro  facto,    por  nossa  desgraça ,  demonstrado 
pela  evidenciai   Agora  fallem.  os  documentos;:  e 
seja  o  primeiro  a  Proclamação  inclusa  de  1$  de 
Julho  de  1826. .  No  principio  delia  se  vê,  que  do 
seio  da  facção  revolucionaria  abortou,   por  ce-^ 
gueira  e  perversidade  y.  a -Constituição  Democra^ 
tica  de  1822;    a  qual  pelos  gravíssimos  damnos- 
que  fez,  e  ameaçava  fazer  a  Portugal,  obrigou  a 
maior  &  mais  sizuda  parte  da  Nação  a  ir  abraçar* 
se  com  as  antigas  Instituições a  encarar  com  horror, 
os  Demagogos ,  e  a  desconfiar  de  toda  a  innovação. 

O  segundo,  e  também  incluso  documento, 
seja  a  Carta  de  Lei  de  4  de  Junho  de  1824;  hum- 
dos  mais  bem  motivados  Diplomas,  que  apparece 
na  Jurisprudência  das  Nações*  Nelle  se  vê^  que 
o  Senhor  D.  João  VI.  foi  o  Legitimou  ultimo 
Rei  de  Portugal,  que,  naquella  crise,  depois  de 
haver  instaurado  a  única  e  verdadeira  Constitui- 
ção Portugueza,  convocando  a  Cortes  os  Tres Es- 
tados do  Reino;  mandou  a  todos  os  Portuguezes 
em  geral,  e  a  cada  hum  em  particular  assim  a 
entcndão,  sem  duvida  nem  interpretação  algu- 
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ma;  e  que  a  este  Diploma  se  preenchao  Iodas  as 
formalidades  que  as  Leis,  Ordens,  e  estilo  pres- 
crevem* Vê-se  pois  com  a  maior  evidencia  possí- 
vel, que  a  Nação  Pórtugueza  he  aquella,  na  qual 
se  realizão  ,  por  factos  e  documentos  incontrasta- 
reis,  as  condições  da  supposição. 

Taes  erão  as  circumstancjas  em  que  eslavão 
os  Portuguezes  quando  faltou  o  Senhor  D.  João  VJ  , 
e  a  Regência  de  Portugal  declarou  Rei  deste 
Reino  ao  Senhor  D.  Pedro  IV.  A  maior  e  mais 
sizuda  parte  da  Nação  entrou  a  suspeitar  ,  que  o 
Senhor  D.  Pedro  IV  era  hum  Rei  fictício,  ideado 
para  fins  occultos ,  e  não  o  Primogénito  do  Senhor 
D.  João  VI.  ;  porque,  em  primeiro  lugar,  aquelle 
Príncipe  estava  constituído  de  facto  e  direito  So- 
berano Estrangeiro  para  toda  a  Europa  ,  incluso  o 
mesmo  Portugal  ,  pelo  Tratado  Solemne  da  Inde- 
pendência do  Brazil;  no  qual  o  Senhor  D.  Pedro 
não  foi  intitulado,  nem  ficou  reconhecido  por  Le- 
gitimo Herdeiro  e  Successor  de  Seu  Pai  :  E  tendo 
S.  JVI.  I.  promettido  alli  (  Art.  3  )  não  acceilar  pro- 
posições de  quaesquer  Colónias  Portuguezas  para  se 
unirem  ao  Império  do  Brazil:  não  devia  assumir 
a  Soberania  de  Portugal ,  com  o  qual  líião  envol- 
vidas todas  as  suas  Colónias  !  Em  segundo  lugar, 
tinha  sido  declarado  Rei  de  Portugal  ,  sem  algu- 
ma das  forma li  iades^  prescriptas  ,  que  a  mão  dos 
Séculos  tem  legalizado!  sem  juramento  reciproco 
do  Rei  e  dos  Tres  Estados  do  Reino]  sem  Accla- 
maçâo !  e  sem  Auto  de  reconhecimento  das  Mu- 
nicipalidades! Em  terceiro  lugar  não  devia  ser 
esbulhado,  por  A  uthoridade  alguma,  do  Titulo  de 
Imperador  do  Brazil,  com  que  de  facto  e  direito 
era  reconhecido,  e  tratado  por  lodos  os  Sobera- 
nos do  Mundo  civilizado !  Se  huma  Regência  em 
Varsóvia  esbulhasse  o  seu  Rei  do  Titulo  de  Im- 
perador da  Rússia!  Se  outra  Regência  em  Bohe- 


mia  esbulhasse  o  seu  Rei  do  Titulo  de  Impera- 
dor d' Áustria ;  estes  Soberanos  esíranharião  com 
severidade,,  e  até  castigarião  com  justiça  o  pro- 
cedi  mento  das  Regências;  por  ser  contrario  ás 
formalidades  Diplomáticas  escrupolosa  e  geralmen- 
te recebidas  e  sustentadas  ;  e  hum  attentado  ma? 
nifesto  contra  a  mesma  Soberania  de  seus  Impe- 
rantes. Essas  suspeitas  dos  Portuguezes  erão  re- 
forçadas por  alguns  boatos.,  que  se  divulgarão  por 
Lisboa,  e  apparecôrão  em  papeis  estrangeiros  á 
cerca  da  morte  do  Senhor  D.  João  VI,  e  das  as? 
signaturas  de  todas  as  pessoas,  que  concorrerão  a 
saber  da  saúde  de  S.  M.  Nestas  incertezas  e  af- 
ílicções  ,  encarando  com  horror  os  Demagogos, 
desconfiados  de  toda  a  innovação,  abraçados  com 
as  antigas  Instituições;  e  obrigados  por  Lei  e  pe- 
la própria  conveniência  a  sustenta-las  ,  estavão  03 
Portuguezes  esperando  a  volta  da  Deputação, 
que  a  Regência  mandara  a  S.  M.  Imperial,  quan? 
do  appareceo  a  Carta  Constitucional  decretada  em 
8.9  d' Abril  de  1826:! 

Com  esta  novidade  os  Cidadãos  prudentes  es- 
tremecerão! os  Liberaes  exulfárão.,  e  desenfrea- 
ráo-se !  os  seus  insultos  e  desaforos  fizerão  coni. 
que  bastantes  Portuguezes  se  decidissem  logo  con^ 
t  r a  a  n  o  v  a  C  o  ns  t  i  t  u  i  çào  ,  q «e  por  a  q  u  e  1 1  es  e  ífe  i  t  o& 
parecia  mais  hum  triunfo  da  facção  Maçónica^ 
do  que  huma  Carta  de  §.  M.  I.  ;  e  só  pelo  nome, 
bastava  para  augmentar  os  receios ,  e  pôr ,  comO) 
de  facto  poz  ,  em  agitação  os  ânimos  e  as  opiniões  !, 
A  Regência  trabalhou  por  destruir  este  fermenta* 
de  desordem  affirmando  no  segundo  §  da  meneio-» 
nada  Proclamação,  que  a  nova  Carta  Constitucio- 
nal fora  hum  dom  espontâneo  do  Poder  Legitimo 
de  S.  M.  meditado  na  sua  profunda  e  Real  Sabe? 
dória:  que  nella  estavão  mantidos,  e  consagrados 
o  Decoro,  os  Direitos  ,  e  a  Dignidade  da  Mpnar? 
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chia  &c.   A1  vista  destas  affirmatívas,  e  dos  Di- 
plomas do  Senhor  D.  Pedro  IV.  que  davão  ao  de- 
cretamento  da  Carta  a  maior  authenticidade,  to- 
dos os  Portuguezes  honrados  e  sizudos  ,  por  isso 
mesmo  que  não  a  tinhào  pedido,  nem  consultado, 
deviào  estudar  esta  nova  Lei  Fundamental ,  que 
tào  elogiada  era,  e  tantas  vantagens  lhes  promet- 
tia!  Assim  o  tizerão :  e  ficarão  espantados  vendo  , 
que  os  Artigos  25  »  27  »  32»  33  »  7f2  »  78  »>  (  140  , 
141  ,  142  ,   143  )  da  Carla,  -são  iguaes  (*)  aos 
Artigos  96»  97»  100»  101  »  157  »  133  »  e  *2Q  da 
Constituição  de  1322 !   Que  òs  parágrafos  1»  2» 
10»  9  »  B  »  11  »  12  »  14»  e  15  do  Artigo  15.°  da 
Carta  são  iguaes  aos  parágrafos  l»  4»  7»  8»  9» 
30»  11»  13  »e  14  do  Artigo  103  da  Constituição 
de  1822!  Que  o  paragrafo  6.°  do  mesmo  Artigo  lo.Q 
uaquella,   he  igual  ao  Artigo  102  nesta!   Que  os 
parágrafos  1  »  (7  e  9  )  »  6  »  21»  3  »  (  1  2  ,  15  ,  e  1 6  ,) 
(18  el9)»13»27»  26»  28  »  e  Só »  do  Artigo 
145  da  Carta,  sào  iguaes  aos  Artigos  2»  4»  5» 
7»  9»  11  »  12»  14»  15»  (16  e  17)»  18  da 
Constituição  de  182i!  Que  os  parágrafos  1  e  2» 
do  Artigo  8  rtaquelia,  são  iguaes  aos  parágrafos 
1  e  2  do  Artigo  23  nesta  !  Que  os  parágrafos  1  e  i 
do  Artigo  9  na  Carta  ,  são  iguaes  aos  parágrafos 
1  e  á  do  Artigo  24  na  Constituição  !  Que  o  para-» 
grafo  5  do  Artigo  74  naquella  ,  he  igual  ao  parar 
grafo  2  do  Artigo  123  nesfa  !  Que  os  Capítulos  — 
da  Familta  Real  e  sua  Dota^ãu  ;  e  da  Successão  do 
Reino  —  são  iguaes  em  ambas  as  Constituições. 
Que   o  prazo  concedido  em   ambas   para   o  lUi 
dar,  ou  negar  a  Sancçào  á  <Lei  he  o  mesmo  !  Que 
és  Capítulos  do  Ministério,  ou  Secretários  d'lis- 


•  (#)  Esta  igualdade  he  inteiramente  na  doutrina,  e  vão 
exactamente,  nas  paluvrçisi  . 
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lado  são  iguaes,  até  na celebre  Lei  .particular  l 
E  que  os  Capítulos  1.°  e  2.°  do  Titulo  í>.°  da  Car- 
ta, unindo-lhes  o  Artigo  110*  ficão  quasi  iguaes 
ao  Capitulo  1.°  do  Titulo  4.°  da  Constituição  ex- 
cluindo o  Artigo  124  por  diante ! 

Ficarão  muito  mais  espantados  vendo  que  a 
Carta  nas  Eleições  e  Religião  Jie  ainda  peior  do 
que  a  Constituição  de  1822!  !  Na  Religião  ,  por- 
que authorisa  os  Estrangeiros  (Artigo  fi  )  para  es- 
tabelecerem no  Portugal  e  seus  Domínios,  casas 
de  heresias,  Synagogas ,  e  cultos  gentílicos!  E 
permitte  aos  Portuguezes  (  Art.  145.  4.)  o  dei- 
xarem de  ser  Christãos!  atacando,  com  estas  con- 
cessões ,  directamente  o  Altar !  e  minando  por 
consequência  os  alicerces  do  Throno !  1  !  E  nas 
Eleições,  porque  estabelecendo-as  indirectas  (Art. 
6:J )  priva  os  Povos  de  introduzirem  na  Camara, 
homens  de  sua  confiança  e  approvação;  e  dá  toda 
a  influencia  ,  na  Eleição  dos  Deputados ,  aos  traba- 
lhos clandestinos  da  .facção  liberal!  Como  de  facto 
já  se  patenteou  na  primeira  legisladora  ,  em  que 
fi cá rao  eleitos  muitos  Demagogos  conhecidos  por 
taes !  Huns, implicados  na  revolução  de  18-20,!  e 
outros  que  org-»nisár.ão  e  assignáfào  a  monstruosa 
e  condemnadi  Constituição  de  18-22,!  E< tanto  in- 
juriarão no  Congresso  das  Necessidades  aqueJle 
mesmo  Príncipe,  a  quem  hoje  estão  elogiando  !  En- 
tão, porque  reprovava  doutrinas  subversivas ,  ago- 
ra porque  nào  as  condem  na  !  !  !  Indivíduos  abomi- 
náveis ,  que  nunca  mais  serião  Deputados,  se  as 
eleições  fossem  .directas  e  livres  das  intrigas,  li- 
beraes  J 

Virão  também  que  na  Carta ,  assim  como  na 
Constituição  de  18 22  ,  ha  princípios  inconciliáveis 
e  contradictorios!  O  paragrafo  13  do  Artigo  14á, 
he  inconciliável  com  o  paragrafo  l  do  Artigo  68, 
porque  neste  exclue  do  emprego  de  Deputado  to- 
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dos  os  Cidadãos,  que  nao  tiverem  quatrocentos 
miJ  réis  de  renda  liquida :  e  naquelle  diz  —  Todo 
o  Cidadão  pôde  ser  admittido  aos  Cargos  Públi- 
cos ,  Civis,  Políticos,  ou  Militares  sem  outra  dif- 
ferença  que  não  seja  a  dos  seus  talentos  e  virtu- 
des. —  Como  ha  de  subir  ao  Politico  emprego  de 
Deputado,  aquelJe  Cidadão  de  talentos  e  virtu- 
des, que  não  tiver  quatrocentos  mil  réis  de  ren-  v 
da  liquida?!  O  paragrafo  12  do  Artigo  145,  no 
qual  se  diz  que  a  Lei  he  igual  para  todos,  está 
em  conlradicçâo  com  o  Artigo  104  ,  em  que  se 
estabelece  para  os  Secretários  d' Estado  Lei  parti- 
cular!  e  também  está  em  contradicção  com  os  Ar- 
tigos 26  e  27.,  nos  quaes  se  constituem  centos  de 
Cidadãos  superiores  á  Lei  i  e  muitos  delles  por  to- 
da ávida  !  !  risío,  que  os  Pares  são  vitalícios,  e  os 
Deputados  podem  ser  reeleitos  em  quanto  vive- 
rem !  Com  estes  mesmos  dois  Artigos  está  em  con- 
tradicção o  118  !  neste  se  diz  ,  que  o  Poder  Judi- 
cial he  Independente:  e  naqudles  se  faz  depen- 
der a  continuação  do  Processo,  e  mais  procedi- 
mentos judiciaes  ,  coníra  homens  já  pronunciados  j 
da  decisão  de  huma  das  Camaras ,  ou  de  ambas ! 

Virão  além  disto,  que  a  Carta  nao  sustenta 
melhor  a  Dignidade  Real  do  que  a  Constituição 
de  1822  !  porque  o  Roi  não  pôde  legislar  ,  que  he 
o  exercício  essencial  da  Soberania  !  não  pode  aug- 
mentar,  nem  diminuir  a  forca  armada  de  terra  e 
mar !  não  pôde  sahir  de  Portugal  para  qualquer 
parte  dos  seus  domínios!  não  pode  augmenlar, 
nem  diminuir,  nem  distribuir  as  rendas  do  Esta- 
do! não  pôde  crear,  nem  supprimir  empregos  pú- 
blicos, nem  estabelecer-lhes  ordenados !  não  pôde 
empregar  hum  Súbdito  Deputado  em  qualquer 
Commissão  fóra  do  Reino,  sem  licença  da  sua  res- 
pectiva Camara]  não  pôde  admittir  no  Reino  au- 
xilio de  forças  estrangeiras!  nâo  pôde  tratar-se, 
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nem  alirneníar-se ,  nem  a  Real  Família  ,  senão  com 
ò  que  ihe  derem  !   não  pode  contrahir  emprésti- 
mos!  não  pôde  regular  a  administração  dos  bens 
íiacionaes  !  não  pôde  nomear  Regência,  nem  Re- 
gente, nem  determinar-ihes  a  sua  aulhoridade  ! 
não  pôde  estabelecer  peso,  valor,  inscripção,  ty- 
po ,  nem  denominação  de  moedas,   nem  padrão 
de  pesos  e  medidas ;  por  ser  tudo  isto  privativo 
das  Camaras  (  Art.  15  até  16  ) !  nem  pôde  exer- 
cer a  maior  parte  das  attribuições  concedidas  na 
mesma  Carta  ao  Poder  Moderador,  e  ao  Execu- 
tivo, senão  coacto  pelo  Conselho  d'Estado  !  (Art. 
110).  O  mesmo  Veto  absoluto,  que  a  Carta  con- 
cede ao  Rei ,  fica  sendo  muito  indecoroso!  porque 
he  reciproco  do  Rei  para  as  duas  Camaras ,  e  dei 
Camara  dos  Deputados  para  o  Rei ! ! !  A  Lei  feU 
la  pelas  Camaras  pode  não  ser  sanecionada  pek> 
Rei;  mas  também  a  Lei  proposta  pelo  Rei  podo 
ser  recusada  pela  Gamara  dos  Deputados!  !  !  (Ar- 
tigo 46  e  36  §.  ã  ).  Recusar  a  proposta  do  Rei 
com  formalidade  pelas  duas  Gamaras  seria  menos 
indecente,  posto  que  inadmissivel  em  hurna  Mo- 
narchia.  E  até  a  faculdade  que  a  Carla  concede 
ao  Rei  (Art.  74  §.  4)  de  dissolver  a  Camara  dos 
Deputados,    convocando   immediatameníe  outra 
que  a  substitua,  he  hum  temível-  meio  de  desor- 
dem !  porque  a  facção  revolucionaria  por  suas  in- 
trigas e  trabalhos  pôde  reeleger  a  maior  parte  dos 
Deputados  da  Camara  dissolvida ;  e  tornando-a  o 
Rei  a  dissolver,  tornarem  a  ser  reeleitos;  e  che- 
gar a  multidão,  por  causa'  desta  lucta,  a  decla- 
rar-se ,  ou  contra  a  Carta  ,  ou  contra  o  Rei  (a). 

Virão  demais  a  mais ,  e  vê-se  pelo  contexto 
da  mesma  Carta ,  que  ella  não  fui  hum  dom  es- 
pontâneo do  Poder  Real  ,  meditado  na  profunda  e 
Real  Sabedoria  de  S.  M.  I.  ;  porque  nunca  sahio, 
nem  ha  de  sahir  de  Gabinete  algum  civilisado  hu- 
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ma  Lei,  seja  Fundamental ,  seja  Civil ,  na  quaj 
o  Legislador  trate Sua  Filha  por  SENHOR A  ,  elhe 
designe  outro  Pai!  e  se  distingua  de  si  mesmo 
com  o- tratamento  de  SENHOR,  ecomdiversos  tir 
tulos  de  Soberania!  como  está  patente  no  decre- 
tamento,  Arti°o  5 ,  e  fim  da  mesma  Carta!  — 
»  DOM  PEDRO  POR  GRAÇA  DE  DEOS ,  Rei 
de  Portugal,  dos  Algarves,  &c.  Faço  saber  a  to- 
dos os  Al  eus  Súbditos  Portuguezes  que  <> 

Continua  a  Dynastia  Reinante  da  Sereníssima  Ca- 
sa de  Bragança  na  Pessoa  da  SENHORA  PR1N- 
CEZA  DONA  MARIA  DA  GLORIA,  pela  ab- 
dicação, e  cessão  de  Seu  Augusto  Pai  o  SENHOR 
DOM  PEDRO  I  IMPERADOR  DO  BRAZIL, 
JLegjtimo  Herdeiro  e  Successor  do  SENHOR  D. 
JOÃO  VI.  Por  tanto  Mando  kc.  I  —  Só  a  facção 
^evolucionaria  podia  manchar  por  modo  tão  soleni- 
ne  a  dignidade  Real ,  pondo  na  bocca  de  hum 
Príncipe,  que  não  está  louco,  linguagem  tao  dis- 
paratada 111  El- Rei  de  Portugal  trata  por  SE- 
NHOR ao  Imperador  do  Brazil !  quem  abdica  e 
cede  a  Coroa  Portugueza  não  he  o  Rei  de  Portu- 
gal,  he  o  Imperador  do  Brazil  i  e  o  Legitimo  Her- 
deiro e  Successor  do  Senhor  D.  João  VI  he  o  Im- 
perador do  Rrazil;  não  he  o  novo  Rei  de  Portu- 
gal .'  !  !  Apparece  nesta  monstruosíssima  irregula- 
ridade, cu  anomalia  de  palavras,  hum  só  Prínci- 
pe dividido  em  dois  diversos  Soberanos  !  cada  hum 
com  diíferente  Titulo  de  Soberania.1  e  tratando 
hum  ao  outro  por  SENHOR  11  E  a  mesma  Prin- 
ceza  com  dois  PaisJ  !  !  Isto  he  inacreditável  ,  ain- 
da depois  de  estar  patente  aos  olhos  de  todos ÇM 
Vè-se  com  a  luz  da  evidencia,  que  a  Carta  foi 
decretada  em  nome  de  hum  Monarcha,  que  n|io 
a  mandou  fazer*  e  muito  depois  de  estar  clandes- 
tinamente feita  por  ordem  de  outra-  pessoa ,  ou 
pessoas ,  quem  quer  que  sejâo  i  Esta  evidçnclia 
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cresce  ainda  mais  por  não  constar ,  que  o  Senhor 
D.  Pedro  encarregasse  individuo,  ou  indivíduos 
alguns  de  a  organisarero :  e  fica  finalmente  refor- 
çada com  a  solemne  declaração  do  raesmoSenhor! 
S.  M.  I.  declarou,  como  consta  das  Gazetas  do 
Império,  que  recebera  a  noticia  da  morte  de  Seu 
Augusto  Pai  a  àê  de  Abril ;  que  se  encerrára  dois 
dias  ,  faz  26 :  e  a  Carta  he  decretada  em  29 ,  no 
qual  infallivelmente  estava  feita  r  resta  só  o  dia 
%7  e  para  se  fazer!  espaço  de  tempo,  que  nào 
será  bastante  para  qualquer  amanuense  a  copia-r, 
e  nunca  suffíciente  para  ser  produzida.  E  quando 
se  diga ,  que  o  Senhor  D.  Pedro  a  mandára  fazer 
com  antecedência,  nunca  se  poderá  admittir  que 
lhe  fòsse  lida  com  exactidão  :  verificando-sc ,  por 
tanto ,  em  qualquer  caso  o  dolo-  e  malícia  da  par- 
x  te  da  facção  revolucionaria ,  e  a  coacção  fysica  ou 
moral  com  que  foi  decretada  ( b). 

Estas  verdades  irrefragaveis,  exaradas-  todas 
em  papeis  authen ticos  e  solem  nes ,  obrigárão  os 
Portuguezes  sizudos  e  honrados  a  convencer-se , 
que  a  concessão  da  Carta  fora  ob ,  e  subrepticia- 
mente  arrancada  pelo  espirito  de  partido,  com 
pretextos  mais  ou  menos  plausíveis ,  que  tem  si- 
do occultados  até  hoje  ao  publico !  pelo  que  se 
decidirão  ,  e  devem  permanecer  decididos  contra 
ella.  Não  foi  contra  o  Governo  do  Senhor  D.  Pe- 
dro ,  que  os  Portuguezes  tomárão  aquella  heróica 
e  virtuosa  resolução:  desde  que  a  Regência  de 
Portugal  declarou  aquelle  Príncipe,  Rei  deste 
Reino  em  20  de  Março,  atè  que  se  publicou  a 
Carta  Constitucional ,  elles  permanecêrão  tran- 
quillos,  porque  estavão  certos,  que  S.  M.  í.  não 
podia  ignorar  ,  que  a  separação  dos  dois  Estados 
Portugal  e  Brazil  fora  estabelecida,  reconhecida, 
e  ratificada  no  Tratado  Solemne  da  Soberania  do 
Império:   não  podia  ignorar 7   que  depois  deste 
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Tratado  ficárão  os  Brazileiros  Estrangeiros  para 
Portugal ,  e  os  Portuguezes  Estrangeiros  para  o 
Brazil:  não  podia  ignorar  .aquelle  principio  de 
Direito  publico  universal  — »  A  primeira  vez  que 
qualquer  Individuo  se  constitue  Soberano  de  facto 
e  direito,  em  hum  Estado,  fica  ipso  facto ,  natu- 
ralizado no  Paiz  de  que  se  constituio  Soberano — » 
e  portanto  que  estava  naturalizado  Brazileiro  : 
não  podia  ignorar,  que  as  Leis  Fundamentaes  da 
Monarchia  expressamente  dizem  — -  nunca  quere- 
mos que  o  nosso  Reino  sábia  fora  das  mãos  dos 
Portuguezes  —  Não  podia  ignorar,  que  na  confor- 
midade do  Tratado  de  separação  dos  dois  Estados 
não  pôde  El- Rei  de  Portugal  exercitar  a  Sobera- 
nia no  Brazil,  nem  o  Imperador  do  Brazil  pode 
exercitar  a  Soberania  em  Portugal:  não  podia 
ignorar,  que  naquelle  Tratado,  nào  foi  nem  ficou 
reconhecido  por  JLegitimo  Herdeiro  e  Successor  do 
Senhor  D,  João  VI.,  como  apparece  na  Cartai 
não  podia  ignorar,  que  seria  manifesta  usurpação 
accumular  de  facto  a  Soberania  de  dois  Estados, 
cujos  Títulos  de  Soberania  não  se  podem  accumu- 
lar, nem  tem  accumulado  de  direito:  não  podia 
ignorar,  que  tendo  acceitado  a  Mediação  deS.  M. 
Britânica  para  o- ajuste  de  qualquer  questão  inci- 
dente á  separação  dos  dois  Estados,  hia  o  Senhor 
D.  Pè^ro,  declarando-se  Rei  de  Portugal,  envoí- 
ver-se  em  questões  Diplomáticas  com  El- Rei  da 
Gram  Bretanha,  que  poderiâo  ter  funestas  con- 
sequências: não  podia  ignorar  finalmente,  que 
mesmo  sendo  Legitimo  Rei  de  Portugal,  não  ti- 
nha direito  para  destruir  as  Leis  Fundamentaes 
da  Monarchia,  nem  os  Foros  e  Privilégios  dos 
Portuguezes:  porque  a  Pacto  de  Lamego  foi  con- 
Tencionado  e  celebrado  de  commum  accordo  entre 
o  Rei  e  os  Tres  Estados  do  Reino:  nem  huma, 
nem  outra  das  Partes  contractantes  se  reservárão, 
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nem  até  hoje  reclamarão  o  direito  dé  áltèrar,  nerri 
destruir  a  convenção,  quando  necessário  fosse,  ou 
Jhes  conviesse  ;   Jogo  nem  o  Rei  tem  direito  de 
mudar  as  Leis  Fundamentaes  da  Monarchia,  sem 
audiência   dos  Delegados   dos  Tres  Estados  do 
Reino  ,  nomeados  com  as  formalidades  que  a  mão 
dos  Séculos  tem  legalizado;  nem  os  Tres  Esta- 
dos do  Reino  tem  direito  de  transtornar  as  Leis 
Fundamentaes  da  Monarchia ,  sem  audiência  do 
Rei,   Doutrina  esta  que  tem  sido  sustentada  por 
todos  os  Publicistas  antigos,    e  modernos v  sejão 
Realistas,  sejão  Republicanos,  sejão  Constitucio- 
naes.   As  Leis  Fundamentaes  não  são  Leis  civis : 
sobre  estas  imperão  os  Reis;  e  sobre  os  Reis  im- 
pera o  aquellas:   porque  ellas  são  as  que  os  cons- 
tituem na  Soberania.  E  não  podendo  S.  M.  I.  igno- 
rar todas  estas  cousas ,  não  podião  os  Portugue- 
ses esperar  que  o  Senhor  D.  Pedro  condescendes- 
se com  a  Regência  era  se  declarar  Rei  de  Portu- 
gal ;  e  menos  ainda  que  decretasse  para  este  Rei- 
no  Iiuma  Carta  Constitucional ,«  que  postergava 
iodas  aquellas  Sabias  instituições ,  mantidas  e  sus- 
lentadas  com  o  Solemne  Juramento  de  Seus  Au- 
gustos Ascendentes  ;  instauradas  havia  tão  pouco 
tempo   e  com  tanto  vigor  por  seu  próprio  Pai! 
com  as  quaes  a  maior  e  mais  sizuda  parte  da  Na- 
ção estava  abraçada  desconfiando  de  toda  a  inno- 
vação  !  e  pela  observância  delias  tinhão  os  Portu- 
guèzes  adquirido  aquelle  mesmo.  Império  em  que 
o  Senhor  D.  Pedro  se  achava  constituído  Impera- 
dor,!. 

Não  he  preciso  allegar  outras;  bastão  estas 
imperiosas  causas  para  justificar  a  dissidência  Por- 
tuguesa çoníra  a  Carta  Constitucional.  De  facto 
decklirão-se  os.  Fortuguezes  sizudos  e  honrados; 
e  de  direito  devem  permanecer  decididos  contra 
hum.a  Carta  compilada  das  monstruosas  e  sub.ve»r« 
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jsivas  Constituições  modernas ,  que  Ião  funestas 
temsido,  e  ainda  se  receia  que  sejão  á  humani- 
dade!  Deciuirào-se  de  facto,  e  devem  permane- 
cer decididos  de  direito  contra  huma  Cartai,  que 
ataca  directamente  o  Altar  eoThrono  !  manchan- 
do por  isso  todos  os  Príncipes  Christãos  na  Pessoa 
daquelle  a  quem  he  atlribuida!    Decidirão-se  de 
facto,  e  devem  permanecer  decididos  de  direito 
contra  huma  Carta,  que  atropeJIando  as  Leis  Fun- 
damentaes  da  Monarchia  ,  destroe  os  mais  distine- 
tos  Foros  e  Privilégios  dos  Portuguezes,  privan- 
do as  Camaras  Municipacs,  que  tem  assento  em 
Cortes,  de  mandar  a  ellas  (s  bons  homens  de  sua 
escolha  e  confiança!   Decidirão-se  de  facto  e  de- 
vem permanecer  decididos  de  direito  contra  huma 
-Carta,  que  não  pedirão,  nem  consultarão,  nem 
consta,  por  quem  fosse  feita,  ou  mandada  fazer! 
Decidirão-se  de  facto  e  devem  permanecer  decj- 
didos  cie  direito  contra  huma  Carta  muito  mais 
perigosa,  do  que  a  condemnada  e  detestável  Cons- 
tituição de  18M  ;   porque  esta  per  seus  conheci- 
dos e  perversos  authores ,  não  podia  ser  sustenta- 
da senão  por  criminosos  ;  e  aquella  ,  pelo  manto 
Imperial  com  que  se  cobre,  anima  cs  revolucio- 
nários, illude  os  incautos,  sustenta  a  facção  libe- 
ral, e  accende  a  guerra  civil,  que  he  a  peior  dc 
todas  às  calamidades  publicas!    Decidirão-se  de 
facto  e  devem  permanecer  decididos  de  direito 
contra  huma  Carta ,  que  foi  o  pomo  da  discórdia 
lançado  em  Portugal,  e  será  huma  voragem,  que 
ha  de  engolir  milhares,  e  milhões  de  homens,  se 
chegar  a  insinuar-se  em  todas  as  Monarchias  da 
Europa,  como  se  deve  temer,  e  para  o  que  foi 
introduzida  no  Portugal  !    Decidirão-se  de  facto, 
e  devem  permanecer  decididos  de  direito  contra 
huma  Carta  ,  á  sombra  da  qual  se  sustenta  ,  im- 
pera 9  q  nutre  essa  execravel  facção  maçónica  7 
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anathematisada  por  tantas  Bulias  dos  Pontífices, 
proscripta  e  condemnada  por  tantos  Decretos  dos 
Príncipes  Catholicos. 

Tendo  justificado  a  Dissidência  Portugueza 
contra  a  Carta  Constitucional ,  superabundâo  as 
provas  ,  razões  e  motivos ,  que  de  direito  a  de- 
viào  produzir,  e  de  facto  a  produzirão.  Appareça 
agora  a  Lei ,  que  a  condemna  !  appareça  hum  es- 
cripto  em  que  se  demonstre  a  falsidade  dos  prin- 
cipies expendidos  nesta  justificação.  E  se  tal  de- 
monstração não  apparecer,  emmudeção  os  perver- 
sos revolucionários  !  calem-se  os  Demagogos  !  nãe 
continuem  a  calumniar  a  honra!  a  opprimir  a  in- 
nocencia  !  a  deprimir  a  virtude  !  a  confundir  a 
verdade!  emmudeção!  ou  desappareção  de  Portu- 
gal. Vão  pregar  o  liberalismo  aos  póvos  que  o  de- 
sejão,  e  deixem  em  paz  hum  povo,  que  não  o 
quer,  nem  os  provoca, 
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PROCLAMAÇÃO. 

PoRTUGUEZES:  A  ■■  Regência  destes  Reinos 
vai  tirar-vos  da  incerteza,  e  fixar  vossas  idéas  so- 
bre aquelles  Diplomas,  que  gerahneníe  vos  inte~ 
ressâo.,  e  que  Sua  Mageslade  Fidelíssima ,  o  Se- 
nhor fDom  FEDRO  IV. ,  se  Dignou  expedir  na 
Côrte  do  Rio  de  Janeiro.  Com  elles  vai  lambem 
ser  publicada  huma  Carta  Constitucional  da  Mo- 
Barcbia  Portug-ueza ,  que  o  Mesmo  Augusto  Se- 
ííhor  Houve  por  bem  Decretar,  e  Mandar  jurar 
pelas  tres  Ordens  do  Estado ,  para  dt  sde  eníão 
em  diante  reger  estes  Reinos  ,  e  seus  Domínios. 
Entretanto  vos  previne  de  que  esta  Carta  he  es- 
sência l-rnen^e  dífferente  daquella  Constituição  ,  que* 
abortou -tio  seio  de  hucna  facção  revolucionaria  em 
1822.  A  cegueira  ,  -e.  a  perversidade  fizerâo  inge- 
rir nella  princípios,  -que  baviâo  despedaçado  to- 
dos os  vincules  sociaes  *,  transtornado  a  ordem  das 
Sociedades;  minado  os  alicerces  dos  Thronos  ;  ex- 
poliado  ,  -e -ultrajado  as  diversas  Ordens  do  Esta- 
do ,  para  collocarem  sobre  todas  essas  ruinas  hu- 
ma Democracia  grosseiramente  disfarçada  ;  prin- 
cípios finalmente,  que  erao  inconciliáveis  em  si 
mesmos,  condemnados  pelas  m^ is— funestas  expe^ 
riencias  ,  e  que  obrigarão  a  marior,  e  mais  sizuda 
parle  da  Nação  a  ir  abraçar-se  com  as  antigas 
Instituições,  a  encarar  com  horror  os  Demagogos  9 
e  a  desconfiar  de  toda  a  innovação. 

Outro  he  o  caracter  da  Carta  ,  que  Sua  Ma- 
jestade Fidelíssima  vos  liberalisa:  Mâo  he  huma 
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concessão  arrancada  pelo  espirito  revolucionário; 
he  hum  dom  espontâneo    do  Poder  legitimo  de 
Sua  Magestade,    mçditado  ná  sua  profunda,  e 
Real  Sabedoria,  Nesta  Carta  se  procura  terminar 
a  luçta  dos  principios  extremos,  que  tem  agitado 
todo  o  Universo:  a  ella  são  chamadas,  todos  os 
Portuguezes  para  se  reconciliarem,  como  se  tem 
reconciliado  ouiros  Povos  por  semelhantes  meios*, 
A  Religião  dê  nossos  Pais,  e  só  ella  ,  o  Decoro, 
os  Direitos,  e  a  Dignidade  da  Monarehia  alli  se 
aphão  mantidos,  e  consagrados  em  todo  o  vigor* 
Todas,  as  Ordens  do  Estado  são  respeitadas  ;  e  to- 
das { empenhadas  em  reunir  seus  esforços  para  cer- 
carem ,  e  firmarem  a,  estabilidade  do  Throno ;  pa- 
ra promoverem  o  bem  eomnaum,  a  conservação^ 
e  o  melhoramento  da  Patria ,  que  lhes  dêo  o  ser  ,, 
e  da  mesma  Sociedade ,  a  que  todos  pertencem. 
As.  antigas  Instituições  são  adoptadas,  e  accom*. 
modadas  a  esta  idade  tanto,  quanto  o  permitia 
hum  intervallo  de  quasLsete  séculos;  e  finalmen- 
te esta  Carta  tem  modelos  nas  actuaes  Institui- 
ções de  outras  Nações,  que  se  dizem,  e  são  as. 
mais  ci  vi  Usadas  ,  e  as  mais  prósperas* 

He  porém  hum  dever  vosso  esperar  tranquil- 
los  a  solemne  execução  desta  mesma  Carta,  a 
aqueíles  actos  preparatórios,  que  elia  prescreve.^ 
Se  algum  d'entre  vós- antecipar  clamores ,  ou  fac- 
tos quaesquer,  tendentes  a  aggravar  os  resenti-. 
mentos,  a  excitar  os  ódios ,  a  inspirar  vinganças  , 
íe  antepor  os  effeitos  da  Lei  á  sua  opportuna  exe- 
cução, será  considerado  como  perturbador  da  or- 
dem pública,  como  inimigo  do  seu  Soberano,  e 
da  sua  Patria,  e  será  punido  com  todo  o  rigor 
das  Leis* 

A  Regência  se  lisongeia  com  a  persuasão  de 
que  os  Portuguezes,  por  seu  natural  caracter,  e 
por  seu  commum  interesse  ?  reconhecerão  qual  h$ 
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Desta  occastáo  o  seu  mais  importante  dever ,  e  à 
sua  maior  utilidade. 

Palacio  da  Ajuda  em  12  de  iMio  d©  IB%6> 

INFANTA. 

José  Joaquim  d'  Almeida  e  Àravjo  Corrêa  de  Lacerda» 
Na  Impressão  Regia, 


N.°  M. 

Orai  JOÃO  por  Graça  de  Deos  Rei  do  Rèifíj© 
Unido  de  Portugal ,  Brazil ,  e  Algarves  ,  d'aquern 
e  d'além  Mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da 
Conquista,  Navegação,  e  Commercio  da  Ethio- 
pia ,  Arábia^  Pemia ,  .  e  da  índia,  etc.  Faço  sa- 
ber aos  que  esta  Minha  Carta  de  Lei  virem  :  Que 
Havendo  Me  representado  a  Junta,  que  pelo  Meu 
Real  Decreto  de  dezoito  de  Junho  do  anno  passa- 
do Fui  Servido  crear  para  preparar  o  projecto  de 
huraa  Carta  de  Lei  Fundamental ,  que  olhando 
como  hum  dever  sagrado  nao  adoptar  outros  prin- 
cípios, nem  outras  bases,  sobre  que  se, levantas- 
se o  Edifício  da  nova  Carta  de  Lei  Fundamental , 
senão  aquelles  que  Eu  Me  Dignara  indicar  e  de- 
clarar no  Decreto  da  sua  convocação ;  e  conside* 
rando  em  primeiro  lugar  que  hum  dos  justíssimos 
motivos,  por  que  Eu  tinha  reprovado,  e  declara- 
do nulla  de  facto  ,  e  de  direito  a  monstruosa  Cons- 
tituição de  mil  oitocentos  vinte  e  dois,  fora  o  se* 
esta  incompatível  com  os  antigos  habites  ,  opi- 
niões, e  necessidades  do  Povo  PoMuguez ,  e  alem 
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disso  coníradictoria  com  o  principio  Monarchico, 
entendia  que  a  nova  Carta  devia  ser  conforme 
aos. antigos  usos,  opiniões,  e  hábitos  da  Nação, 
e  regulada  pelos  mais  sãos  princípios  de  Direito 
publico,  e  particular,  sobre  que  se  estabejeceo  a 
Monarchia ,    pura,  independente,  e  moderada, 
p^r  Leis  sabias  e  justas  ,  segundo  as  q.uaes  se  ad^ 
ministra  a  justiça,  segura-se  a  cada  hum  o  seu 
direito,  castigào-se  os  crimes,  e  se  decidem  cs 
pleitos  entre  os  indivíduos  de  todas  as  classes, 
por  meio  de  Ministros  ,  e.  Tribunaes,  em  que  se 
apura  a  verdade,  e  a  justiça,  e  se  applica  a  Lei; 
não  podendo  caber  senão  em  cabeças  desvairadas 
e  cprrompidas  ,  que  hum,  tal  Governo  JVIonarchi- 
co.  se  possa  chamar  arbitrário,  e  despótico,  ou 
que  a  expressão  de  Rei  absoluto,   que  por  este 
modo  governa  os.  seus,  Povos^  possa  ter  outra  in- 
ielligencia,  que  não  seja,  a. que  sempre  teve, 
de  Rei  independente,  e  que  não  reconhece  supe-^ 
rior  sobre  a  terra:   Que  notando,  em  segundo 
lugar,  que  Eu  declarara  no  mesmo  Decreto,  que 
as  novas  Instituições,  ou  nova.Garta.de  Lei  Fun- 
damental, devia  restituir  ao  Throno ,  em  que  o 
Omnipotente  Me  collocou  ,  a  grandeza,  e  consir 
deração  que  lhe  compete,  entendia  que  nada  se 
devia  innovar,  que  eclipsasse  o  seu  esplendor,  e 
abatesse  a  sua  grandeza  e  dignidade:   Que,  em 
terceiro  lugar,  observando  que  Eu  no  menciona-* 
do  Decreto  manifestára  a  intenção  de  que  a  Car- 
la de  Lei  Fundamental  fosse  accommodada  á  for. 
2na  dos  Governos  Representativos,  estabelecidos 
jia  Europa,  e  ás  .  mutuas  .  relações  .das  difíerentes 
partes  da  Monarchia  Portugueza ,  entendia  que 
não  podia  deixar  de  haver  huma  Representação 
ISacional,  masque  esta  devia  ser  tal,  que  esti* 
v esse  em  harmonia  com  os  princípios  anteceden- 
tes}  e  que  o  ser  accommodada  á  forma  de  outros 
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Governos  Representativos,    não  significava  que 
houvesse  de  ser  idêntica:  Que,  meditando  por 
tanto  com.  a  mais  grave  e  madura  reflexão  >  sobre 
hum  assumpto  de  tão  alta  monta,  tendo  presente 
quanto  deixava  expendido,  e  observando  também 
que  estes  erão  os  princípios  que  formavao  a  anti- 
ga, Constituição  Portugueza,  na  qual  se  achavão 
bo  mais  maravilhoso  concerto,  e  mais  sabia  com- 
binação: tendo  mostrado  a  experiência  de  tantos 
séculos  as  incalculáveis  vantagens,  que  delia  re- 
sultarão á.  Nação  Portugueza;  e  sendo  certo  que 
de  novas  e  diversas  Instituições  se  não  poderião 
esperar  nem  maiores  ,  nem  ignaes  benefícios :  Re- 
flectindo, finalmente  que  segundo  as  máximas  dos 
mais  assiza dos  Políticos^  não  pode  ser  u til  a  hu- 
ma  Nação  aquella  forma  de  Governo,  que  não 
tiver  a  maior  conformidade  com  o  seu  caracter, 
educação,  e  antigos  usos,  e  será  summamente 
arriscada,  e  quasi  sempre  impraticável  a  tenta- 
tiva de  a  introduzir  ,  e  de  querer  reduzir  a  hum 
costume  geral  os  costumes  particulares  das  Na- 
ções, julgava  que  não  cumpria  demolir-se  o  nobre 
e  respeitável  Edifício  da  antiga  Constituição  Po- 
Jitica,  constante  de  Leis  sabias,  escriptas  e  tra- 
dieionaes  ,  a  que  accrescia  aehar-se  firmada  com 
o  juramento,  que  os  Senhores  Reis  destes  Rei- 
nos prestao ,  e  Eu  mesmo  prestei ,  de  manter  cs 
Foros,  e  Privilégios  da  Nação:  Que  o  projecto 
da  Carta  de  Lei  Fundamental,    que  devia  sub- 
metterrse  á  Minha  Real  Approvação ,  não  pedia 
por  tanto  ser  outro  senão  propôr-Me  que  Eu  fos- 
se Servido  declarar  em  seu  vigor  as  antigas  Cor* 
tes  Portuguezas-,  compostas  dos  tres  Estados  do 
Reino,  Clero,   Nobreza,  e  Povo,  as  quaes  não 
havião  sido  convocadas  ha  muito  mais  de -hum  sé- 
culo,   para  se  convocarem,  e  juntarem  quando 
Me.  parecesse,  conforme  a  antiga  pratica ,  foros, 
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e  uso  da  Nação;  a  fim  que  respondendo  aos  di- 
versos objectos,  sobre  que  as  mandasse  ouvir,  fi- 
zessem subir  á  Minha  Real  Presença,  segundo 
os  termos  em  todas  as  antecedentes  Cortes  prati- 
cados, os  Capítulos,  e  Consultas  sobre  as  neces- 
sidades publicas,  bem  commum  dos  Meus  Vassal- 
los,  guarda  dos  seusfórus,  direitos,  administra- 
ção da  justiça,  remédio  aos  vexames  públicos  e 
particulares,  prosperidade  e  augmento  da  Monar- 
chia;  com  o  que  mostraria  assim  a  Ioda  a  Nação 
o  quanto  Eu  me  empenhava  em  lhe  affiançar  a  fir- 
meza, e  conservação  de  seus  direitos,  e  preen- 
cheria em  tudo  as  Minhas  benéficas  e  providen- 
tes  vistas:  Por  quanio,  eonvocando-se  as  antigas 
Cortes,  e  Biantendo-se  a  antiga  Constituição, 
era  evidente  que  se  conserva  vão  os  antigos  hábi- 
tos,  opiniões,  e  usos  da  Nação  Portugueza:  que 
permanecia  iílesa  a  Magestade  e  Grandeza  do 
Throao  ena  todos  os  seus  Direitos :  que  existia 
nas  mesmas  Curtes  numa  verdadeira  Representa- 
ção Nacional ,  em  que  o  Povo  he  representado 
por  seus  Procuradores:  o  Clero,  e  Nobreza,  por 
aquelles  de  seus  Membros,  que  wãlks  tem  voto  : 
finalmente,  que  se  promovia  a  felicidade  publi- 
ca, não  por  caminhos  novos,  inceríos,  e  perigo- 
sos;  nem  por  meio  de  reformas  precipitadas  e 
destructivas ,  as  quaes  conduzem  facilmente  k 
mais  faial  subversão,  como  a  experiência  tinha 
desgraçadamente  mostrado;  mas  por  caminhos  já 
conhecidos,  e  trilhados,  e  por  melhoramentos 
progressivos  na  administração  do  Estado:  Que 
fora  com  a  fementida  promessa  de  convocar  as  an- 
tigas Cortes  que  a  facção  rebelde  e  desorganiza- 
dora  procurou  allucinar  o  Povo  Portuguez,  tendo 
só  em  vista  operar  a  destruição  daquellas  mes- 
mas Instituições  que  proclamava ,  e  sujeitar  a 
Nação  ao  indigno  jugo,   de  que  Eu  a  tinha  ven- 
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turosamente  libertado:    Que   sendo  pois  visivel 
que  a  Nação  Portugueza  subio  a  tâo  alta  repre- 
sentação  entre  as  demais  Nações,    foi  grande, 
respeitada,   e  afortunada  com  a  sua  antiga  Cons- 
tituição Politica,  Eu  poria  sem  duvida  com  a  sua 
inteira  restauração  o  remate  á  gloria  de  que  Me 
tinha  coberto,  esmagando  o  monstro  revolucioná- 
rio, e  satisfaria  assim  amplamente  á  Real  Pro- 
messa,   que  por  hum  eífeito   do  Meu  generoso 
Amor  para  com  os  Meus  fieis  Vassallos  ,  Me  Di* 
gnei  fazer-lhes  de  os  felicitar  com  numa  boa  Lei 
Fundamental,,  conhecendo-se ,  além  disso,  pela 
opinião  geral,,  manifestada  de  muitos  modos,  na 
occasião  da  Minha.  Restituição  a  todos  os  Direi- 
tos da  Soberania.,    que  nenhuma  outra  pode  ser 
tâo  satisfatória ,  nem  convir  melhor  aos  Meus  Po- 
vos do  que  aquelia,   por  meio  da  qual  estes  Rei- 
nos chegarão  a  ser  tão  respeitados,  e  venturosos: 
Que  seria  igualmente  opportuno  que,   depois  de 
convocadas  estas  primeiras  Cortes ,  ahi  Eu  fosse 
Servido  determinar  os  períodos  da  sua  convoca- 
ção, que  serião  em  tudo  regulares,  segundo  os 
Meus  Soberanos  Direitos,  foros  que  Eu  lhe  dese- 
jo guardar  ,  e  á  vista  das  necessidades  publicas , 
sem  que  por  isso  se  podesse  entender  que  Eu  Me 
privava  do  inauferivel, Direito  de  as  dtffirir,  ou 
convocar  antes  do  estabelecido  prazo,  quando  as- 
sim o  exigisse  o  bem  geral  de  Meus  Povos, 

E  tendo  eu.  ponderado  estas  e  outras  mui  ju- 
diciosas razões,  expendidas  peJa  Junta,  com  tan- 
ta sabedoria  e  madureza,.  sendo-Me  igualmente 
presente  o  juizo  que  sobre  tão  importante  objecto 
fizerão  muitas  pessoas  tementes  a  Deos,  e  fieis  ao 
Meu  Serviço,  zelosas  do  bem  commum  dos  Meus 
Reinos;  e  considerando  os  males  que  tem  resul- 
tado sempre  da.introducção  de  in novações  funda- 
das em  toeorias  vãs,  e  de  Constituições  compila- 
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das  precipitadamente,  e  de  ordinário  rejeitadas 
pela  experiência:  Convencido  que  os  deveres  que 
contrahi,  quando  por  Mercê  Divina  subi  aoThro- 
no,  exigem  que  eu  respeite  e  conserve  intactos 
os  antigos  alicerces  da  Monarchia  :  E  conhecen- 
do cabalmente  que  a  antiga  Constituição  Portu- 
gueza  encerra  todos  os  elementos  necessários  para 
a  conservação  da  nossa  Santa  Religião,  da  Ma- 
gestade  do  Throno,  da  segurança  dos  Direitos. in- 
dividuaes  a  todos  os  Vassallos ,  e  da  boa  ordem 
na  administração  publica,  está  Armada  no  espon- 
tâneo juramento ,  que  Eu ,  e  todos  os  Meus  A  u- 
gustos Predecessores  prestámos  no  acto  da  nossa 
elevação  ao  Throno  ,  e  he  finalmente  desejada  pe- 
la grande  maioria  dos  Portuguezes ,  sendo  por  tu- 
do isso  a  única  que  pode  satisfazer  a  Minha  Real 
Promessa.  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Es- 
tado, Hei  por  bem  declarar  em  seu  pleno  vigor 
a  antiga  Constituição  Politica^  eonvocando-se  a 
Cortes  os  Tres  Estadns  do  Keino,  a  iim  que,  ou- 
yindo-os  nos  prescriptos  limites  dos  seus  foros,  se- 
gundo Eu  for  Servido,,  Me  representem  nos  Ca- 
pítulos, e  Consultas,  na  forma  anlipmenle  pra- 
ticada, segundo  as  suas  regaúas  ,  e  privilégios,  o 
que  convier  a  cada  hum  dos  -braços  dos  mesmos 
Estados.,  e  for  a  bem  do  commum  dos  Meus  Po- 
vos, engrandeci  meu  to  da  Monarchia,  ao  que  a 
cada  hum,  e  a  todos  toca  acudir,  e  fielmente 
manter  :  Reservando-Me  a  tomar  em  consideração 
Bas  primeiras  Cortes,  que  forem  por  Mim  convo- 
cadas ,  a  lembrança  indicada  pela  Junta,  acerca 
do  estabelecimento  de  períodos  certos  e  determi- 
nados para  as  successivas  reuniões  das  mesmas 
Cortes ,  assim  como  as  demais  providencias ,  que 
Me  parecerem  essencialmente  necessárias  á  boa 
ad  mini  atra  cão  dos  Meus  Reinos,  e  consolidação 
de  suas  instituições  Fundamentaes.  E  o  Meu  Cea- 
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selho  de  Ministros,  assistido  daquellas  pessoas, 
que  Eu  houver  por  bem  nomear,  fica  encarrega- 
do immediatamente  de  proceder  a  todos  os  traba- 
lhos preparativos,  para  se  verificar  a  convocação, 
que  deverá  ser  regulada  segundo  os  usos  destes 
Reinos  ;  propondo-Me  igualmente  todas  as  mais 
providencias,  que  para  isso  forem  necessárias,  a 
tim  que  opportunamente  se  realize  a  sobredita  con- 
vocação. 

Pelo  que:  Mando  a  todos  os  Tribunaes ,  Au- 
thoridades,  tanto  Civis,  como  Ecclesiasticas ;  Se- 
nados e  Camaras  destes  Meus  Reinos  ;  Lugares , 
Povoações,  e  Pessoas  delles,  individual  e  comu- 
lativamente  considerados,  que  assim  o  fiquem  en- 
tendendo, sem  duvida  ou  interpretação  alguma  „ 
tão  inteiramente  como  aqui  se  contém:  E  para 
que  esta  Carta  haja  a  sua  direita  publicação,  co- 
mo Diploma  mais  solemne ,  publico,  e  de  notória 
conhecimento,  e  se  lhe  preenehão  todas  as  forma- 
lidades que  as  Leis,  Ordens,  e  estilo  prescrevem, 
Determino  passe ,  e  se  publique  na  Chancellaria 
Mor  do  Reino  ;  e  sendo  ahi  sellado  com  o  Sello 
grande,  e  pendente  das  Armas  Reaes ,  será  este 
Original  depositado  depois  no  Meu  Real  Arqui  vo  da 
Torre  do  Tombo:  E  o  Arcebispo  de  Évora,  doMtu 
Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  Ecclesiasticos  e  de  Justiça , 
remetterá  os  exemplares  impressos  debaixo  do  Meu 
Sello,  e  seu  Signa! ,  onde  o  seu  conhecimento  de- 
va immediata  e  expressamente  pertencer^  e  á  vis- 
ta dos  exemplares  assim  autenticados ,  se  regista- 
rá nos  Livros  do  Desembargo  do  Paço,  Senado 
da  Camara  de  Lisboa,  Casa  da  Supplicação  ,  Re-, 
lação  e  Casa  do  Porto,  e  em  todos  os  outros  lu- 
gares onde  cumprir  o  seu  registo,  lavrândo-se  re- 
gisto delle  nos  Livros  das  Camaras,  independen- 
te dos  exemplares  impressos,  que  na  forma  òrdi- 
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naria  lhe  serão  reraettidos,  e  que  na  conformida- 
de do  que  ultimamente  Fui  Servido  Ordenar  de- 
vem ser  incorporados  em  cadernos  y  que  se  con- 
servem nos  Arquivos  das  mesmas  Camaras.  Dada 
no  Palacio  da  Bemposta  era  4  de  Junho  de  mil 
oitocentos  vinte  e  quatro. 

EL- REI  Com  Guarda. 

Arcebispo  de  Évora. 

Carla  de  Lei  ,  por  que  Vossa  Mageslade ,  pe- 
los motivos  nella  declarados  y  Ha  por  bem  Declarar 
instaurada  a  antiga ,  verdadeira ,  e  única  Constitui^ 
ção  da  Monarchia  Portuguesa  r  Mandando  chamar 
a  Cortes  os  Tres  Estados  do  Reino ,  tudo  como  aci- 
ma se  declara. 

Para  Vossa  Màgestade  v«r. 

Lucas  José  de  Sá  e  Vasconcellos  a  fez.. 

A  foi.  40  do  Livro  I.  aonde  se  registáo  as 
Cartas  >  Alvarás,  e  Patentes,  fica  registada  esta 
Carta.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Eccle- 
siasticos  e  Justiça  em  4  de  Junho  de  1824. 

Candido  José  de  Sousa ... 

Manoel  Nicoláo  Esteves  Negrão, 

Foi  hoje  publicada  esta  Carta  de  Lei  na 
Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  por  Ordem 
especial  d?El-Rei  Nosso  Senhor.  Lisboa  4  de  Ju^ 
nho  de  1824. 

Francisco  José  Bravo. 

Registada  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e 
Reino  no  Livro  das  Leis  a  foi.  157  vers.  Lisboa  4 
de  Junho  de  1824. 

Francisco  José  Bravo. 

Na  Impressão  RegiaL 


NOTA  S, 


(íí)  PaTa  que  não  pareção  declamações  vagas, 
ou  decidida  vontade  de  fazer  desacreditar  a  Car- 
ia,  comprovarei  com  factos  o  receio,  <jue  tenho 
expressado:  o  Artigo  1^6  da  Carta  diz  —  Nas  cau- 
sas crimes  a  inquirição  de  testemunhas  ,  e  todos 
os  mais  actos  do  Processo,  depois  da  pronuncia y 
serão  publieos  desde  já.  —  Qualquer  homem  im- 
parcial ficará  satisfeito  lendo  este  Artigo  e  mesmo 
os  Portuguezes  que  tem  a  Carta  de  má  fé,  não 
descobrem  nelle  astúcia,  nem  malicia  I  Ora  veja- 
mos como  sérvio ,  e  como  poderá  servir  aos  libe- 
ra es !  Hum  Tenente  Reformado  de  A  tiradores 
Naciofiaes.,  -sendo  pronunciado  complico  na  tu- 
multuosa sedição  patenteada  nas  noites  de  24,  25 
e  26  de  Julho  do  presente  anno,  entrou  em  Con- 
selho de  Guerra  ;  e  para  este  forão  «otifleadas  as 
mesmas  testemunhas  que  tinhão  deposto  na  De- 
vassa. Appareceo  hum  rancho  de  liberaes  no  Con* 
«elho  ,  (por  que  deve  ser  publico)  atacárão  e 
confundirão  as  testemunhas  com  insultos  e  vozea- 
rias ,  de  modo  que  as  respostas ,  que  derao  aos 
interroga  tórios  tóo  eoncordárão  com  os  depoimen- 
tos do  corpo  de  delicto  !  e  sahírão  dalii  apupados, 
pelos  liberaes ,  de  testemunhas  falsas  !  !  !  Eis  aqui 
para  que  serve  hum  Artigo  da  Carta,  que  pare- 
ce dieta  do  pela  própria  equidade !  Poder-se-ha 
dizer  que  não  consentisse  o  Presidente  aquelle 
desaforo:  mas  se  o  Presidente  fosse  liberal  l . .  .  O 
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Governo,   que  o  castigasse  (poderão  replicar) 
por  tal  consentir.  Mas  se  o  Governo  for  dos  libe- 
raes? L. .  Que  castigo  se  deo,  ou  dá  aos  que  fi- 
zerão  e  fazem  ,  na  Província  de  Tras  os  Montes  , 
peior  do  que  Nero  fez  em  Roma?  I . .  *  Apontarei 
outro  facto,  que  posto  não  seja  sobre  igual  maté- 
ria, serv*  muito  bem  para  reforçar  a  conclusão.  O 
§.  St  do  Artigo  145  na  Carta  (que  só  se  difíe- 
rença  do  Artigo  6.  da  Constituição  de  1822  em 
se  dizer  neste»  —  A  Propriedade  he  hum  Direi- 
to»—  e  naquelle  dizer-se»  —  O  Direito  de  Pro- 
priedade» — )  diz  assim  —  He  garantido  o  Di- 
reito de  Propriedade  em  toda  a  sua  plenitude.  Se 
o  bem  Publico  legalmente  verificado  exigir  o  uso ,. 
e  emprego  da  propriedade  do  Cidadão,  será  elle 
previamente  indemnizado  do  valor  d^ella..  A  Lei 
marcará  os  casos  em  que  terá  lugar  esta  única 
excepção;  e  dará  as  regras  para  se  determinar  a 
indemnização»  —  Quando  porém  marchou  para 
Alem-Tejo  a  Divisão  de  Operações,  não  só  dei- 
xárão  de   ser  previamente  indemnizados  alguns 
Cidadãos  da  Propriedade  que  se  lhes  tomou  ;  mas 
nunca  mais  se  lhes  restituio!  Como  a  Lei  que 
ha  de  marcar  os  casos  ,  em  que  terá  lugar  esta  úni- 
ca excepção,  ainda  se  não  fez,  não  tem  lugar, 
para  os  liberaes ,  a  excepção !  !  !  E  como  elles  são 
os  que  hão  de  fazer  a  Lei ,  em  quanto  não  a  qui- 
zerem  fazer ,  será  nullo  o  Artigo  da  Carta  l  isto 
he,  estará  o  Direito  da  Propriedade  sem  garan- 
tia!  Eis-aqui  de  que  modo  servem  os  mais  agra- 
dáveis Artigos  da  Carta,  para  os  liberaes  coramet- 
terem  os  seus  desaforos  !  e  succedendo  assim  com 
os  Artigos,  que  parecem  mais  justos,  o  que  será 
com  aquelles  que  envolvem  veneno?!!!  Podem 
comparar  se  as  refalsadissimas  Constituições  mo- 
dernas com  o  brilhante  Pano  do  fundo  de  hum  bel- 
io  Theatro,  diante  do  qual  se  representa  o  triua* 
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fo  da  innocencia,  e  da  virtude  calumniadas ;  e 
atraz  delle  se  exercita  a  mais  abominável  depra- 
vação, e  se  combinào  os  mais  infames  a t tenta- 
dos i  i  i 

Desenganem- se  os  Povos  e  os  Reis,  e  já  po- 
diaa  estar  desenganados  ;  as  Constituições  libe- 
raes  não  servem  senão  para  estabelecer  o  impé- 
rio» da  facção  Maçónica.  As  chamadas  Monar- 
chias  Constitucionaes  são  a  ponte  segura,  que 
os  Maçons  querem  edificar  para  passarem  a  salvo 
por  eJkt  das  Monarchias  puras-,  que  trabalhão 
pí>r  destruir  ,  para  a  Democracia  arbitraria ,  que 
per  tendem  generalizar.  O  primeiro  arco  desta  fa- 
taíissiraa  ponte  está  construído I  o  segundo  vai-se 
construindo  em  Portugal  !  Se  acabar  de  comple- 
tar-se ,  não  tardará  muito  que  não  se  fabrique  o 
terceiro  na  Hespanha  ,  e  o  quarto  na  França  I ...  .  . 
Ai!  dos  Povos  e  dos  Reis,  se  deixão  progredir 
esta  infernal  obra  !  . ...  Ai  !  dos  Reis  e  dos  Povos, 
se  continuão  a  desattender  os  avisos,  que  Qeos 
por  minha  fraca  boca  Jhes  tem  feito,  e  fáz ! 

(£}  Parece  huma  espécie  de  prestigio,  ou  en- 
cantamento, aquelle  poder  que  tem  a  facção  Ma- 
çónica para  fazer  com  que  pessoas  de  todas  as  ge- 
rarquias  representem  na  scena  de  suas  execráveis 
maquinações  i  Ella  fez  com  que  o  Escritor  Portu- 
guez  de  mais  erudicção ,  eloquência,  e  talentos, 
que  boje  existe,  e  que  muitas  vezes  a  tem  com- 
batido á  cara  descoberto  ,  aíSrmasse  agora,  que 
a  Carta  Constitucional  he  para  os  Portuguezes 
bum  obj«cto  Sagrado!  Capaz  de  reconduzi-los 
áquelle  auge  de  grandeza,  e  opulência,  de  que 
decahírâo  J  Que  he  a  mesma  que  sempre  ti  verão  ! 
Que  não  ha  nelia  hum  só  artigo,  que  não  esteja 
na  Legislação  de  Portugal !  !  Que  os  Portuguezes 
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a  estimão  e  querem!  E  algumas  outras  falsida- 
des, cada  huma  delias  muito  mais  perigosa,  pelo 
credito  do  Escritor,  do  que  todos  os  paradoxos, 
absurdos  ,  sandices  e  velhacarias  assoalhadas  pe- 
los periódicos  da  facção  !J  E  assim  enganou  mi- 
lhares de  homens  com  as  mesmas  cartas  ,  que  es- 
crevia, (dizia  elle)  para  desenganar  a  Nação!  !í 
Ella  fez  com  que  hum  Diplomáta  Estrangeiro  pa- 
recesse seu  emissário,  ou  Correio  de  más  novas, 
trazendo  a  Portugal  a  Carta ,  e  seus*  respectivos 
Decretos!  Ella  fez  com  que  o  primeiro  Ministro 
de  huma  poderosa,  o  Civilizada  Nação  parecesse 
faccioso,  ou  mentecapto  1  pois  quando  allegava  pu- 
blicamente os  artigos  dos  Tratados  pelos  quaes  o 
seu  Governo  era  obrigado  a  garantir  a  integridade 
do  território  Portuguez ,  confessou ,  que  tinha 
aconselhado  Portugal  para  perder  a  maior  e  mais 
rica  porção  do  seu  território !  !  E  que  mandava 
tropas  a  Portugal  para  cumprir  aquelles  Tratados, 
quando  não  havia  per  tenção  alguma  estranha  so- 
bre huma  só  poliegada  que  fosse  de  território  Por- 
tuguez láJ  Ella  fez  com  que  Príncipes,  Reis,  e 
Imperadores,  què  a  detestão,  e  contra  ella  fulmi- 
não ,  parecessem  agentes  e  parciaes  de  suas  mal- 
vadas tramas  !  J  J  Ella  faz  com  que  os  Gabinetes 
da  Europa  estejão  como  presos  á  borda  do  terrível 
abysmo  em  que  a  mesma  facção  os  collocou  !  e 
aonde  podem  ser  precipitados  pela  morosidade  das 
deliberações  :  ou  hão  de  infalivelmente  ser  abysma- 
dos  pela  desapparição  (  que  Deos  não  permitia) 
do  Senhor  D.  Miguel!  Quando  com  a  prompta 
restituição  deste  Príncipe  a  Portugal  terião  terra- 
planado  esse  escarpadissimo  despenhadeiro!  !  Diz- 
se ,  que  a  Inglaterra  insta  contra  esta  delibera- 
ção e  ameaça!  eu  não  o  acredito:  não  me  per- 
suado, que  o  Gabinete  4a  Gram  Bretanha  esteja 
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ião  corrompido,  que  trate  de  retribuir  com  in- 
gressões, as  immensas  vantagens,  que  em  me- 
nos de  dois  séculos-  tem  tirado  da  fiel  alliança  dos 
Portuguezes  I  E  se  essas  instancias  e  ameaças  de 
facto  existem  ,  como  não  sei  quaes  sejão  ,  tam- 
bém não  posso  dar-lhes  huma  resposta,  concluden- 
te :  no  entanto  atrevo-me  a  fazer  tres  proposições. 

I.  Se  não  se  desistir  com  brevidade  da  injustíssi- 
ma pertenção  de  conservar  Portugal  na  devoção 
do  Senhor  D,  Pedro  I  Imperador  do  Brazil ,  ha 
de,  por  esta  causa,  romper  a  guerra  na  Europa: 

II.  Se  romper  esta  guerra  estando  o  Senhor  D. 
Miguel  féra  de  Portugal,  ella  será  muito  prolixa 
e  desastrosa;  porque„a  facção  revolucionaria  terá 
neste  Reino  hum  forte  baluarte  para  sustentar  a 
lucta  no  Continente:  Iíí.  Se  romper  esta  guerra 
estando  o  Senhor  D.  Miguel  em  Portugal  y  a  fac- 
ção revolucionaria  não  poderá  suster-se  neste  Rei- 
no. Cumpre  pois  aos  Gabinetes  da  Europa ,  ou 
resolverem  brevemente  a  questão  de  Portugal  ;  ou 
prepararem-se  para  a  lide  do  modo  que  lhes  for 
mais  vantajoso.  Portugal  pôde  perder  os  seus  do- 
mínios ,  sem  perdera  existência  politica;  porqne 
antes  de  os  adquirir  já  era  Portugal-  Pode  voltar 
a  ser  o  que  foi  no  século  XI  V. ,  e  tornar  a  ser  o 
que  he  no  século  XIX. 

Huma  das  resoluções  que  parece  estar  brotan- 
do, e  muito  deve  recear-se ,  da  morosidade  das 
negociações  com  o  Brazil ,  he  dizer  o  Senhor  D. 
Pedro,  que  visto  não  se  realizarem  as  condições 
da  Abdicação,  que  Fizera  em  sua  Filha  ;  e  não 
devendo,  por  justos  motivos,  Abdicar  a  Coroa 
Portugueza  em  outra  alguma  pessoa;  Ha, por  bem 
nomear  huma  Regência  composta  de  Nfí.  para 
reger  o  Reino  de  Portugal  na  conformidade  das 
Instituições  outhorgadas  por  sua  Magestade  Impe- 
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ríaí,  em  quanto  não  mandar  o  contrario.  Que 
hâo  de  fazer  neste  caso  os  Gabinetes  da  Euro- 
pa ?! ... .  O  que  já  devião  ter  feito :  e  realizar- 
se-ha  então  a  segunda ,  ou  terceira  das  proposi- 
ções mencionadas !  Praza  a  Deos  que  nenhuma 
se  verifique. 


ERRATA. 

A  pag.  16.  lin.  4.  onde  se  lê  —  Tendo  jus- 
tificado a  Dissidência  Portugueza  contra  a  Carta 
Constitucional,  deve  ler-se.  — Tenho  justificado 
a  Dissidência  Portugueza  contra  a  Carta  Consti- 
tucional : 
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Quando  pedi  licença  ao  Ordinário  para  mandar  impri- 
mir o  presente  escripto,  e  vi  que  o  P.  J.  A.  deM.,  na  cen- 
sura que  lhe  fez,  disse,  que  eu  o,  sacudia,  escovava ,  e  scur- 
ria  muito  bem;  para  mostrar  que  nào  erão  essas  as  minhas 
intenções,  aspei  a  porção,  da  Nota  6,  que  diz  respeito  ás 
suas  Cartas;  como  se  prova  pelo  Despacho,  que  todos  os 
homens  podem  ver  lançado  em  2  de  Junho  no  Livro  da 
Porta  do  Desembargo  do  Paço.  Depois  de  estar  esta  Justi- 
ficação na  imprensa  ,  appareceo  a  Caria  Avulsa  y  na  qual  a 
pag.  6.  lin.  29  e  30  diz  elle,  que  por  ser  generoso  approvâ- 
ra  o  meu  escripto,  em  que  o  descompunha  altamente!  Qual- 
quer homem  imparcial  confessará,  que  eu  não  descomponho 
altamente  pessoa  alguma  ;  nem  o  Desembargo  do  Paço  au- 
thorisaria  a  impressão  da  parte  aspada  da  Nota  6,  se  tal  des- 
compostura alli  estivesse. 

Sinto  que  o  P.  M.,  para  não  mecalumniar,  (mas 
quem  não  se  lhe  deo  de  calumniar  o  Acto  Decretai  de  25  de 
Abril  no  Artigo  Communicado ,  como  se  lhe  daria  de  ca- 
lumniar Fr.  Faustino  da  Madre  de  Deos  n^iuma  Carta 
Avulsa)  não  quizesse  vêr.  sern  lhe  custar  hum  real,  as  An- 
notações,  que  elle  chama  —  impugnação,  por  tres  vinténs-— 
porque  as  dei  ao  seu  Amigo,  bem  como  faço  a  todas  as  pe- 
queninas producções  de  meu  limitadíssimo  talento,  pela  di- 
\ida  em  que  estou  com  aquelle  benemérito.  Portuguez :  e 
muito  lamento  que  o  Aulhor  da  Carta  Avulsa,  pelo  habito 
de  chacotear,  lenha  contraindo  o  de  mentir!  mas  parece- me 
que  estes  dois  hábitos  são  inseparáveis !  Mente  quando  me 
chama  Fr.  Faustino  da  Madre  de  Deos:  mente  quando  diz 
que  o  descomponho  altamente;  pois  se  allegar  as  suas  Car- 
tas fosse  descompostura  ,  eia  elle  que  se  tinha  descomposto: 
e  mente  quando,  servi  querer  \êr.  o  que  eu  disse,  afiirma, 
pag.  4.  lin.  7  c  8,  que  cu  certamente  liei  de.  d.izcr ,  que  sou 
Fr.  Francisco  Ximenes  dc, Cisneros f/  hum  dos  vrais ■■■profun- 
dos Políticos  do  Mundo.- 

E 
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Graças  a  Deos  não  tenho  essa  vaidade:  ha  vinte. annos 
que  sou  eseriptor ,  nunca  fallti  de  mim  com  audácia:  nos 
meus  escriplos  está  debuxada  a  minha  humildade-:  -nenhu- 
ma filáucia,  nenhuma  soberba,  nenhuma  presumpção,  não 
obstante  os  elogios  públicos  e  particulares,  que  lenho  tido  a 
ventura  de  receber  de  muitos  dos  primeiros  literatos  de  Por- 
tugal,  incluso,  duas  vezes,  o  mesmo  P.  M. ,  a  primeira 
em  casa  e  na.  presença  do  seu  Amigo,  quando  escrevi  o  — 
Combate  — »  e  a  segunda  na  Rua  nova  da  Palma,  chaman- 
do-me  génio  creador ,  quando  publiquei  —  Qs.  Povos,  e  os 
.lieis-  — 

Se  algumas  vezes  falia  com  maior  força  de  expressão-', 
he  porque  estou  persuadido,  que.  se  lerião  evitado  grandes 
males,  se  houvessem  sido  outros  os  procedimentos:  ha  mais 
de  dois  mezes,  que-ando  a  dizer  : —  deixem-se  de  morosida- 
des e  rotinas ;  olhem  que  com  as  rotinas  e  morosidades  hão 
de  ser  surprehendidos  —  não  me  attenderâo  :  sobreveio>a  sur- 
preza  !  Ha  quem  diga  que  tenho  o  defeito  de  prevenir;  e  eu 
digo,  que  tenho  o  defeito  de  não  prevenir,:  mas  tudo  que 
Deos  permitte  he  para  melhor:  he  necessário  que  Portugal, 
a  Europa,  e  o  Mundo  conheção  a  necessidade  absoluta  de 
extirpar  a  Maçonaria!  Não  com  a  Forca:  com  esta  ainda 
ella  nâo  foi,  nem  será  extirpada!  Não  hejnatando  os  Ma- 
çons ;  he  sim  com  a  morte  da  Maçonaria :  Não  he  destruin? 
do  os  maquinadores :  he  destruindo  os  meios  de  maquinar, 
que  se  poderão  evitar  muitas  calamidades  publicas.  Ora  pois 
diga  o  Padre  de  mim  o  que  quizer,  porque  de  mim  nunca 
mais  o  publico  verá  numa  resposta  ao  Padre. 
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